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RESUMO: O Trabalho tem como objetivo geral analisar a ética entre empresas concorrentes participantes de licitações em Reriutaba-Ce. E busca-se conceituar ética; analisando como a ética é praticada entre concorrentes das empresas do município; e tornar mais visível que as licitações publicas pode ser pautadas na Ética. Este estudo buscou identificar, como as empresas em municípios pequenos têm e praticam a ética durante um certame de licitações com seus concorrentes. A metodologia utilizada foi: pesquisa bibliográfica, feita em trabalhos científicos e busca de material na internet, pesquisa documental, como relatórios e indicadores, e observação participante, que contribui consideravelmente para o registro das considerações finais apresentadas neste estudo.
Palavras-chave: Ética, Valores e Concorrência em Licitação.
1 INTRODUÇÃO
O presente estudo tem como objetivo analisar a ética entre empresas concorrentes participantes de licitações em Reriutaba-Ce. O tema do estudo, ¨ A Ética e a Concorrência ¨ vem através da conceituação de ética; analisando  como a ética é praticada entre concorrentes e a mostrar que a licitação publica pode ser pautada na Ética. ¨A definição de ética está a atrelada a concepção de nossa ação tem um fim a ser realizado. (Ferreira, 2009,pag 18).Nas empresas cada vez mais se propaga a Ética como uma ferramenta de melhoria das pessoas que ali estão inseridas, buscando cada vez conduzir os colaboradores e toda a cúpula a entender, que a boa pratica as conduz a um bem estar dentro e fora da organização. 
No fator de concorrentes, empresas estão buscando de forma incessante através de treinamento e outras ferramentas de uso relacionado a conscientizar a todos seus funcionários, que através de uso de outras ferramentas podemos superar e surpreender os concorrentes, dessa forma não se faz necessário utilizar de meios fraudulentos e corruptos para agregar mais valor ao produto ou serviço. “ Dentro desse contexto, o conhecimento dos elementos de competição existentes (número de competidores, parcela de mercado da empresa, grau de similaridade dos produtos) é  de fundamental importância para obtenção de vantagens competitivas” ( Beulke, Bertó, 2009, pag 64). Algumas pessoas que não conseguem adequar-se a essa revolução ou mudança de postura dentro da organização estão sendo convidadas a entrar num treinamento relacionado a conduta ética entre pares e com relação a empresa,seja ela da mesma atividade ou atividade distinta. 
Temos ainda, dentro das companhias, pessoas que atuam nos mais variados cargos, sejam elas do alto escalão como Presidente, Gerentes , e a base, que muito falam, mas na verdade não praticam  a ética devida, seja com o próprio colega ou as empresas tidas como concorrentes, que  transmitem uma aparência camuflada para esconder-se, atrás da sua total antiética. Desse modo, surge a tema a problemática que dirige o trabalho: Como inserir nas empresas e colaboradores a internalização, de que, seus atos aéticos refletem como um ponto fraco para concorrer em suas licitações? Em resposta a essa indagação tem-se que expor a importância de criação de um manual de conduta ética para as empresas, independente de seu porte (pequena, media ou grande empresa) assim todos seus funcionários terão um guia. 
Desdobrando em objetivos específicos, os quais são: têm conceituar ética; analisar como a ética é praticada entre concorrentes e mostrar que a licitação publica pode ser pautado na Ética. Através de pesquisa com diretores das empresas poderemos entender se a Ética e a Concorrência estará sendo assimilada de forma educativa no sentido de competição e não guerra de mercado entre as organizações. Assim entendendo a diretoria contribui para que seu empreendimento torne-se mais competitivo no mercado do município donde estão presentes com  uma nova visão e valores que só vai acrescentar melhoria que reconhecimento dos clientes, fornecedores e concorrentes, expandido com mais rapidez a toda sua organização, como também a sociedade em geral, que valorizara a empresa por suas praticas dentro da conduta ética e moral.  
2  ÉTICA 
  A ética que desde os filósofos Platão, Sócrates e Aristóteles vem sendo matéria de estudo em relação ao comportamento humano, com a finalidade de verificar os princípios da convivência, seja através de normas e regras predeterminadas ou mesmo em relação ao respeito mútuo entre empresa e colaborador. À palavra vem do grego “Ethos” que está relacionado ao caráter individual, porem integrado com o meio social. ¨ Ética, do grego ethos ( que significa valores, costumes), será entendida como a preocupação com os fundamentos e a validade das normas morais e dos juízos de valor ou de apreciação sobre as ações humanas, qualificadas de boas ou más¨.(Ferreira, 2009, pag 19). A cada ano as empresas vêm evoluindo e buscando inserir dentro da sua cultura, a regra da boa convivência com seus concorrentes diretos ou indiretos, que através da alteração da maneira de lhe dar, e agindo com a boa fé e transmitindo a confiança e a necessária justiça. ¨  Sabendo que cada empresa tem seu código de conduta diferenciado, porem buscando a igualdade, consciência e responsabilidade.
A ética é essencialmente especulativa, não se devendo dela exigir um receituário quanto a forma de viver com sucesso, dado que se preocupa, sobretudo, com a fundamentação da moral, é eminentemente pratica, voltada para concreta e real, para um certo saber fazer pratico – moral a para aplicação de normas morais consideradas válida por todos os membros de um determinado grupo social. Por outro lado, a ética não é um conjunto de proibições nem a moral algo definível somente no contexto de ordem religiosa. (Singer,1994,p 11) 

              Valores é o conjunto de característica pessoal, que vem sendo trabalhado dentro das corporações nacionais e internacionais, esse resgate do que está intrínseco em cada ser humano está sendo visto como necessidade e não somente uma obrigação de uma pessoa ou organização que visa está com sua reputação inabalada dentro do mercado no qual está inserida. 
A ética não deveria ser tratada apenas como meio para ensinar o que se pode fazer ou não, com a pretensão de verdade. Assim, a ética poderia ser para a verdade um caminho de tolerância – vista como um dos mais altos valores éticos compartilhados em nossas sociedades democráticas, mas que deve ser sempre reinventada em um projeto para conquistar uma prática de (re) criação contínua e de (re) negociação, ao invés de determinar um valor de eternidade – de um modo de vida; a verdade do ser humano (RUSS, 1999).

Transmitindo de forma clara e objetiva que a maneira  de agir deva ser igual dentro e fora do ambiente corporativo , indiferente a situação na qual se encontra seja favorável ou desfavorável. Segundo Matos (2007, pág. 30) 
A seguinte expressão que muito se escuta: “ Trilhar o caminho que prega” será que as pessoas que advogam todo esse trabalho com modelos mentais e pensamento sistêmico realmente os aplicam ? Se aplicarem, estão pessoalmente alinhados. O problema da declaração de valores é este. Se fizermos parte da área de gerencia e escrevemos uma serie de valores nos quais realmente pensamos e expressam nossas opiniões, que seja praticado. A maioria dos executivos não pensa assim. Porque eles escrevem os valores e voltam os seus afazeres. E permanecem totalmente desligados dos valores declarados. Quando escrevemos uma declaração de valores corporativos, devemos ver o que realmente estamos fazendo. Estamos dando as pessoas de nossa organização um conjunto de critérios para usar ao avaliar a nossa conduta. E se não sentirmos assim, não devemos perder tempo escrevendo uma declaração de valores. Porque as primeiras perguntas na mente de todos serão as seguintes: Estamos agindo sério a respeito disso / Ou é só para nos fazer sentir melhor.
3 LICITAÇÃO PUBLICA

A Lei Nº 8666, de 21 de Junho 1993, que trata especificamente dos processos de licitações com referencia as eficácias no serviço público nos processo de licitações, onde dá espaço para toda empresa concorrerem desde que esteja legalmente habilitada conforme a exigência dos editais.

Art. 3º A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.
  
              Vale salientar que os processos de licitações estão cada vez mais burocráticos onde se encontra obstáculos por parte das comissões de licitações, direcionando os certames para empresas apadrinhadas demonstrando claramente vícios nos editais, fugindo do objetivo da Lei que é dar melhor transparência ao certame e a proposta com melhor preço, evitando assim o superfaturamento dos produtos e serviços demandados pelo poder público, seja através de pregões, menor preço ofertado no processo, caso em que não ocorre quando há interferência da comissão. Segundo Marcos (2005, pág. 11)

Em sede tributaria, social ou trabalhista, os vícios são lesivos tanto aos interesses dos competidores como do Poder Publico, devendo ser denunciados tanto pelos licitantes como pela própria autoridade condutora do feito – já que a Administração, ao contrario do judiciário, não depende de provocação, podendo atuar de oficio.
3.1. LEI DAS LICITAÇÕES

Em nosso país tem-se criado inúmeras leis para melhoria e controle de alguns processos seja ele de conduta no transito, conservação da natureza, porém essas leis não aplicadas na forma que estão escritas podem observar que a das licitações foi criada para que os governantes, ou seja, o poder executivo utilizasse de forma coerente o dinheiro arrecadado através dos tributos e outras taxas como ler em seu art 1º da lei das licitações. 

Art. 1o  Esta Lei estabelece normas gerais sobre licitações e contratos administrativos pertinentes a obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações e locações no âmbito dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.
Parágrafo único.  Subordinam-se ao regime desta Lei, além dos órgãos da administração direta, os fundos especiais, as autarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as sociedades de economia mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios.
O executivo tem sua forma de resguardar-se com relação as empresas, no que tange a execução da prestação do serviço ou repasse de bens ora contratado para o atendimento a necessidade da sociedade de cada região, estado ou município, em seus editais o executivo define regras para todos os participantes, utilizando-se da impessoalidade.
§ 11.  Art. Nº 3 Os editais de licitação para a contratação de bens, serviços e obras poderão, mediante prévia justificativa da autoridade competente, exigir que o contratado promova, em favor de órgão ou entidade integrante da administração pública ou daqueles por ela indicados a partir de processo isonômico, medidas de compensação comercial, industrial, tecnológica ou acesso a condições vantajosas de financiamento, cumulativamente ou não, na forma estabelecida pelo Poder Executivo federal. 
A cristalinidade que esta lei sugere, serve para que todos tenham a oportunidade não só de verificar o que está sendo objeto daquele certame, mas também caso seja de seu interesse participar de forma ativa da mesma, com suas propostas.
Art. 9o  Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução de obra ou serviço e do fornecimento de bens a eles necessários:I - o autor do projeto, básico ou executivo, pessoa física ou jurídica;II - empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado;III - servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação.
Art. 15. As compras, sempre que possível, deverão:     (Regulamento)     (Regulamento)     (Regulamento)  (Vigência)I - atender ao princípio da padronização, que imponha compatibilidade de especificações técnicas e de desempenho, observadas, quando for o caso, as condições de manutenção, assistência técnica e garantia oferecidas;II - ser processadas através de sistema de registro de preços;III - submeter-se às condições de aquisição e pagamento semelhantes às do setor privado;IV - ser subdivididas em tantas parcelas quantas necessárias para aproveitar as peculiaridades do mercado, visando economicidade;V - balizar-se pelos preços praticados no âmbito dos órgãos e entidades da Administração Pública.
3.2.   ÉTICA NAS LICITAÇÕES 

A ética e a moral  estão andando muito correlacionadas, pois uma trata de quem somos e como agimos em nosso cotidiano desde o simples gesto de beneficência até um ato de lealdade conosco, enquanto que a moral nos leva a agir conforme a lei criada por nós ou leis naturais adquiridas com passar do tempo. O uso de instrumentos como código de ética e de conduta, canal de denúncia, desenvolvimento de controles internos, procedimentos internos de divulgação de temas relacionados à corrupção, análise de aderência ética dos profissionais e parceiros comerciais é crescentemente utilizado pelas organizações na busca de diferenciais no mercado (CHERMAN e TOMEI, 2005).
O homem desde a sua concepção no útero de sua mãe, já adquiri algumas mazelas seja do DNA da própria ou de sua herança familiar, muitas vezes observamos pessoas com comportamento diferenciado de seus pais, e nos surpreendemos com a atitude daquela prole, pois sabedores e conhecedores da conduta deles na sociedade. Espinoza (apud DAMÁSIO, 2003) defende que o homem, por motivações biológicas, tende a agir eticamente com o intuito de preservação da espécie, age naturalmente para o bem coletivo, propiciando um ambiente no qual o convívio é possível.

Muitas vezes somos conduzidos por sentimentos ilegais, que nos levam ao mundo do sempre querer mais e mais, esse desequilíbrio gera um conflito interno dentro de cada pessoa, uns se deixam levar pela a ambição sem regras saindo da sua esfera de criticar o que é certo ou errado, e outros mais sensatos e atentos veem que atuar de forma ética, seja em casa ou no trabalho, vai leva-lo a um bem muitas vezes imensuráveis. Os acordos entre as necessidades individuais e coletivas podem ser implícitos, por meio de normas sociais ou culturais, ou explícitos, materializados em normas e regras formais (arcabouço do ordenamento jurídico) (LYNN, 1990).
4  METODOLOGIA
Aplicou-se um questionário com 09 perguntas relacionadas ao comportamento dos empresários no que tange ao convívio em sociedade e entre os pares, com livre resposta dada de acordo com seu conhecimento e entendimento do tema, os diretores das empresas ficaram bem a vontade para expressar suas respostas. Desta forma a pesquisa será qualitativa que servirá de base para analisar se o clima ético e moral assim como a concorrência nas organizações estão adequados para as pessoas que ali trabalham e verificar se a eficácia do trabalho esta sendo aceita e é eficaz como critério de avaliação para os gestores das empresas.
“A pesquisa objetiva expõe característica de determinada população ou de determinado fenômeno. Pode também estabelecer correlações entre variáveis e definir sua natureza”. (VERGARA, 2005, p.47), por isso optará pela pesquisa de caráter descritivo, sua realização será desenvolvida através de analise registros, classificação, e interpretação dos dados coletados.

No que diz a respeito de quanto ao meio da pesquisa será de caráter bibliográfica, que é o estudo sistematizado desenvolvido com base em material publicado em livros, revistas, jornais e redes eletrônicas, isto é material acessível ao publico em geral, será documental, que é realizada em documentos conservados no interior de órgãos públicos e privados de qualquer natureza, ou com pessoas registros anais, regulamentos, circulares, ofícios, memorandos, balancetes, comunicações informais, filmes, microfilmes, fotografias, videoteipe, informações em disquete, diários cartas pessoais e outros.

“Será também de campo, que é investigação empírica realizada no local onde ocorre ou ocorreu um fenômeno ou que dispõe de elementos para explica-los”. (VERGARA, 2005, p.48).Para o desenvolvimento da amostra da pesquisa corresponderá 02 diretores das empresas.

O instrumento de coleta de dados será um questionário contendo perguntas fechadas, onde as informações que se pretende obter são dados de que se precisa para responder ao problema. Conforme (Roesch, 1999), afirma que a coleta de dados significa quantificar opiniões, dados através de questionários, nas formas de coletas de informações.
5 CARACTERIZAÇÃO DO AMBIENTE DE ESTUDO 
Segundo a lenda popular e sustentado em poucos registros, a história de Reriutaba começa quando os índios reriús decidem se estabelecer na região. Os reriús eram nômades do grupo tapuia e provavelmente habitavam a região que vai desde as margens do rio Acaraú até a Chapada da Ibiapaba. Acredita se que sua extinção se deve aos conflitos com os índios tabajaras. Reriús significa "beber água em concha" e taba "moradia indígena. O município se encontra em uma depressão. Já a sua história política inicia em 1923 quando o coronel José Teodoro Soares é nomeado primeiro prefeito, sendo desmembrada do município de Guaraciaba do Norte e adotando o nome de Santa Cruz. No dia 25 de setembro de 1923 com a posse de Deodato Soares, como seu primeiro prefeito. O decreto de 193, de 20 de maio de 1931, suprimiu a autonomia de Santa Cruz, que foi definitivamente restaurada no dia 03 de maio de 1935, conforme o decreto de nº 1.540.
A vila de Santa Cruz foi elevada categoria de cidade pelo decreto de lei de nº 448, de 20 de dezembro de 1938. A denomina atual de Reriutaba, que os índios que primitivamente habitaram do Alto do Acara, foi oficializada pelo decreto de nº 1.114, de 30 de dezembro de 1943. A paróquia local de Reriutaba foi criada em 1936, sob a proteção de Nossa Senhora do Perpetuo Socorro. A cisão mais recente se dá quando o distrito de Varjota separa se politicamente em 1984.
Empresa no ramo da construção civil a mais de 10 anos no mercado local de Reriutaba, com atuação nas cidades circunvizinhas, com serviços prestados também na construção de casas do governo federal ( Minha Casa Minha Vida), e também obras estaduais e municipais, utiliza-se de um maquinário e equipamentos próprios para execução dos seus serviços, com mais de 20 funcionários diretos e ainda contrata alguns de forma temporária para serviços especializados. Participa dos certames das licitações em Reriutaba e cidades próximas, também executa serviços privados.
A firma que atua a pelo menos cinco anos no negocio de construção civil e opera em algumas cidades do perímetro de Reriutaba, claramente com um foco mais voltado a participação direta nas licitações publicas municipais, não tem equipamentos ou maquinário para execução de seus serviços ora adquirido em licitações, muita das vezes terceiriza o serviço para outra firma, tem apenas funcionários administrativos.
6 ANALISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS
Pode-se observar que as empresas objeto dessa pesquisa ainda estão carentes nesse conhecimento da ética profissional, pois seus diretores tem um conhecimento muito vago sobre a ética, e com isso não busca a implementação ou mesmo a praticá-la de uma forma concisa para consigo ou mesmo com os colaboradores, assim observei durante a entrevista que tive com os mesmos.
A família é o fator que mais influencia na ética do indivíduo, pois a mesma lhe transmite princípios morais, sendo fortemente reforçado pela religião. Quando essa ética é determinada pela chefia ou outro fator, como temor de possíveis sanções,  torna-se duvidosa, pois não é inerente a esse ser humano, e sim forçada pela situação ou momento; A grande maioria dos entrevistados descreveram ética como sendo princípios e valores morais, juntamente com a educação que receberam da família. Na vida profissional são as diretrizes que orientam o indivíduo perante sua postura profissional, o que o torna responsável por suas ações perante a sociedade no qual está inserido; 
Os diretores perecem de saberes sobre a ética, o que implica em sua própria conduta, e em conseqüência isso se reflete na empresa como um todo; Diante do fisco, pois é através dele de que o governo se apropria do que o indivíduo possui. Outra  situação também onde os entrevistados ficam tentados a agir de forma não ética, é quando vão para algum lugar, seja clínica, loja, restaurantes, etc. onde o mesmo deseja realizar seu intento e está com pressa,  tenta dar um “jeitinho” para ser atendido primeiro; Na quinta questão, todos os entrevistados responderam que não. Nunca presenciaram a quebra do sigilo empresarial sobre o que soube em razão do exercício profissional licito, sem autorização; 
A medida que  procura-se agir corretamente e não prejudicar o semelhante, seja ele cliente ou colega de trabalho, já estamos colocando em prática o exercício da ética, seja empresarial ou pessoal; Em uma empresa deixa-se explicito através do Manual de Conduta fornecido a todos os colaboradores. Também expõe em cada base seu banner contendo ação, missão e valores. Já outros, não se atentaram para esse fato, nem sequer prestaram atenção aos cartazes e banners expostos nas paredes. Porém temos a empresa que não cria e nem transmite aos seus funcionários esses parâmetros de conduta.
Na oitava questão, uma parte dos entrevistados reconhece a funcionalidade da licitação, porém não acreditam no seu total funcionamento. Já outra parte, desacredita totalmente do processo licitatório, afirmando que é apenas mais uma forma de enganação.; Em resposta ao questionamento da nona pergunta, um dos entrevistados afirma que sim. Todos afirmam ser imparciais para qualquer situação. Já a outra empresa, reconhece que nem sempre é fácil manter a imparcialidade, principalmente quando se trata de parentes e amigos.
7 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Conclui-se que relacionado a ética que ora não esta sendo utilizada entre empresas do mesmo ramo de atividade no município de Reriutaba, que através de precificação em licitações e com outros elementos desleais, buscam serem vencedoras dos certames, sem aplicar nenhum valor ético com sua concorrência, agindo muitas vezes de forma desleal com o empresário que presta serviços semelhantes na cidade. Valores éticos quando aplicados amenizam retaliações e riscos de quebra de imagem, não só relacionadas por quem sofre a ação, mas também por uma condição perceptiva por parte daqueles que buscam diferenciais para efetuar sua opção de escolha e consumo.
 Quando ampliamos nossa visão sobre o real significado da palavra concorrência, verificamos uma série de valores que podem representá-la e que não se limitam tão somente às entidades similares que disputam os mesmos mercados. Na verdade seu verdadeiro significado é tudo que pode afetar o rumo esperado das nossas atividades. Começando pelo não desenvolvimento de um clima interno que favoreça as relações humanas em prol de uma condução equilibrada dos objetivos e as táticas para a execução dos negócios. Podemos verificar ao longo desse trabalho, que a aplicação da verdadeira ética, ou seja, praticar o que temos escrito nos manuais de conduta ética criado pelas empresas, teríamos uma situação bem mais salutar entre as pessoas, e a sociedade como um todo se beneficiaria com essa concorrência legal, sem o espírito de competição, ganha, ganância e prepotência.
Esse trabalho foi realizado com persistência na busca de melhores e reais informações no campo bibliográficos e de pesquisa de  campo, com base em material publicado em livros, artigos científicos, em documentos de órgãos públicos na esfera federal, estadual e municipal, de pesquisa em sites especializados ou não e pesquisa de campo, como todo trabalho a gratidão aos que estiveram abertos a fornecer-me as devidas informações, e assim também aos que relutaram no inicio em repassa-las, porém ao saberem do intuito desse artigo abriram-se e pude conduzir o artigo, fica uma gama muita grande a ser explorada dentro do campo da ética e a concorrência, pois sabemos que a conscientização é uma das característica que cada ser humano irá adquirindo com o conhecimento e passar dos anos, esse trabalho servirá de luz, e juntara-se a muitos que posteriormente serão publicados. 
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